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ESTADO DO CEARÁ WPREFEITURA DE JAGUARUANA
SECRETARIA DE SAUDE

PROCESSO Nº 04.30-00112019
PREGAO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP

FORNECIMENTO DE PRODUTOSPARA ENTREGA PARCELADA
PARTICIPACAO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESADE PEQUENOPORTE

EDITAL

PREÃMBULO

O Municipio de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE SAÚDE, mediante aEquipe de Pregão, designada pela Portaria nº 482/2018, de 03/12/2018, torna público para conhecimento dosinteressados que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃOPRESENCIAL, do tipo MAIOR DESCONTO, representado pelo MAIOR DESCONTO, conforme as condiçõesestabelecidas neste Edital eseus anexos, observando as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00,Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 8.538/15 e,subsidiariamente, da Lei nº 8666/93.

Data da sessão: 31/05/2019
Horário: 11:30 AM
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro,Jaguaruana-CE, CEP 62823-000.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição demedicamentos para atender às demandas sociais e ordens judiciais, junto à Secretaria de Saúde do Municipio deJaguaruana, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidasneste Edital e seusanexos.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1 . O Órgão Gerenciador deste Pregão Presencial será a Secretaria de Saúde.
2.2. Não existe Órgão Participante para esta Licitação.

3. DAS ORIENTAÇOES GERAIS
3.1. Em face às disposições contidas no Art. 48, Incisos I da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 dedezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014, para o processolicitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS EEMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
3.2. As decisões do Pregoeiro, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DEPREÇOS, aos resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO deste Pregão Presencial, serãodivulgadas mediante publicação Oâcial, salvo nas hipóteses previstas no Art. 109, 5 1º, da Lei nº 8.666/93,quando a intimação será realizada diretamente aos interessados e registrada em Ata.
3.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes aoprocesso licitatório e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, olicitante deverá obedecer a este último.
3.4. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bemcomo nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,prevista no Orçamento do Município para o exercício de 2018, conforme abaixo:

4.1.1. 1101 .10.303.0200.2.067, elemento de despesa 33.90.3200, sublemento 33.90.3299,valor estimado R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
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5. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃOPRESENCIAL W5.1. Poderão participar deste Pregão Presencial, O interessado PESSOA JURÍDICA, cujo ramo de
atividade seja compatível com O objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que, cumulativamente, atenda às seguintes exigências:

5.1.1. Comprove ramo de atividade compatível com O objeto desta licitação;
5.1.2. Apresente declaração dando ciência de que cumpre com os requisitos de habilitação

exigidos neste Pregão Presencial, na forma dO Art. 4º, Inciso VII da Lei 10.520/00;
5.1.3. Comprove idoneidade e habilitação na forma definida neste Edital.

5.2. É exclusiva a MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, a participação nos
itens. conforme definidos no Termo de Referênciª. Anexo I deste Edital.

5.3. O interessado que optar por se cadastrar perante a Equipe de Pregão, bem como aquele que
apenas opte por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos envelopes,
conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos defnIdOS na SeçãO____"DA
HABILITAÇÃO".

5.4. Não poderão participardesta licitação os interessados:
5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
5.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal nO Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas nO artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO
6.1. A relação de documentos necessária à participação neste Pregão Presencial é constituída

conforme a seguir:
6.1.1. Documentos FACULTATIVOS:

6.1.1.1. Documentos para credenciamento, conforme definido na Seção “DO
CREDENCIAMENTO”; e

6.1.1.2. Declaração de Enquadramento como MEIEPP, para interessados que desejem
usufruir do tratamento Simplificado que dispõe a Lei Complementar 123/2006 e
que concorram nos itens de PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme
definidos neste Edital.

6.1.2. Documentos OBRIGATÓRIOS:
6.1.2.1. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação;
6.1.2.2. Declaração de Enquadramento como MEIEPP, para os interessados que

desejem concorrer nos itens de concorrência exclusiva para Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, conforme definidos neste Edital;

6.1.2.3. Proposta de Preços, conforme definido na Seção “DA PROPOSTA DE
PREÇOS”; e

6.1.2.4. Documentos de habilitação, conforme definido na Seção “DA
HABILITAÇAO”.

6.2. A não apresentação da Declaração de Cumprimentodos Reguisitos de Habilitação implicará
a não participação do licitante nesta Licitação.

6.3. A não apresentação da Declaração de Enguadramento como MEIEPP pa_ra os itens d_e
PARTICIPAQÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO—PORTE não impede a__s_ua
participação, apenas importa a renúncia do tratamento simplificado gue dispõe a Lei Complementar
123/2006.

6.4. A não apresentação da Declaração de Enquadramento como MEIEPP para os itens cº
participação exclusiva Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, implica na sua não participação na
disputa.
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6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitemtâggfêânáães
previstas neste Edital.

6.6. Os conjuntos de documentos relativos à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser
entregues separadamente, devendo os envelopes contendo a proposta de preços e a habilitação estarem
fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes
externas e frontais, em caracteresdestacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 — PROPOSTA DE PREÇOS
SECRETARIADE SAÚDE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENVELOPE Nº 02 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA DE SAÚDE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº

6.7. A documentação exigida para participação deve ser entregue diretamente a Equipe de Pregão, nadata e horário marcados para a sessão, conforme descrito no preâmbulo deste Edital.
6.8. Será admitido o encaminhamento da documentação de que trata este Edital, por via postal ousimilar, com comprovação mediante Aviso de Recebimento — AR, bem como a entrega diretamente na Sala daComissão Permanente de Licitação de Jaguaruana, caso o licitante opte por não designar um representante legal

para participar da sessão pública, desde que entregues antes do horário marcado para a abertura da sessão,conforme descrito no preâmbulo deste Edital.
6.9. Na hipótese de remessa por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, o ENVELOPENº 1 — PROPOSTA DE PREÇOS, lacrado e rubricado no seu fecho, o ENVELOPE Nº 2 — DOCUMENTOS DE

HABILITAÇAO, lacrado e rubricado no seu fecho, as declarações e demais documentação, deverão seracondicionados em invólucro único ue deverá ser também lacrado e rubricado no seu fecho, observandoa ordem de documentos que deverá conter em cada envelope, e enviados/entregues no seguinte endereço:

AIC Equipe de Pregão de Jaguaruana, Ceará
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP62.823-000
Ref.: Documentos Para Participação no Pregão Presencial Nº 028/2019-PPData da Sessão:
Horário da Sessão:
Razão Social:
CNPJ:

6.10. Os envelopes apresentados junto a Equipe de Pregão, por via postal ou por meio de pessoaindicada pelo licitante, serão considerados, para efeito de participação da sessão pública e, consequentemente,de análise dos documentos, tão somente aqueles cuja entrega tenha ocorrido antes do horário marcado para aabertura da sessão, conforme indicado no preâmbulo deste Edital.
6.11. Os envelopes encaminhados na forma deste subitem serão submetidos à verificação dos demaislicitantes, a fim de que estes confirmem a inviolabilidade dos invólucros.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-â em sessão pública, de forma PRESENCIAL, na data,horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar aoPregoeiro, documentos para Credenciamento, declarações, envelopes de proposta de preços e envelope dedocumentos de habilitação.
7.2. Após a identificação dos licitantes presentes, o Pregoeiro submeterá à verificação dos demaislicitantes, eventual documentação recebida por via postal.
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A Sessão será realizada EXCLUSIVAMENTE para o processamento dosWde
Credenciamento, Declarações, Proposta de Preços e de Habilitação, sendo que, durante o seu decurso, não serádirimida ou discutida qualquer dúvida bem como ser prestado qualquer esclarecimento acerca do Edital e/ou dascondições para a execução do objeto, uma vez que o seu prazo legal se encerra 2 (dois) dias úteis anteriores àdata de realização da sessão, decaindo do direito o licitante que não o fizer dentro deste prazo, na forma do Art.
12 do Decreto 3.555 de 8 de agosto de 2000.

7.3.1.

7.3.2.

Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a aberturada sessão, conforme definido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solrcrtadas
pela Equipe de Pregão aos licitantes por conta de eventual diligência.
Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida
a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e
perturbem o bom andamento dos trabalhos.

8. DO CREDENCIAMENTO
8.1. Após a abertura da sessão pública, é facultado ao proponente efetuar seu credenciamento junto aEquipe de Pregão.

8.1.1. O Credenciamento e a condição obrigatória para formulação de lances e para a prática detodos os atos deste Pregão Presencial.
8.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.

8.2.1 . Para o Credenciamento, deverá ser apresentada cópias autenticadas da seguintedocumentação:
8.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

8.2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa presenteà sessão pública;
8.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendoserem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último atomodificado no histórico de constituição, no qual estejamexpressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.
8.2.1.2. Quando feito por Representante Legal do Licitante Interessado:

8.2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante designadopresente à sessão pública;
8.2.1.2.2. Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular,com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de

preços e para praticar os demais atos pertinentes deste PregãoPresencial, em nome do representado;
8.2.1.2.3. Documento de identificação oficial do titular da empresaoutorgante da procuração;
8.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendoserem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último atomodificado no histórico de constituição, no qual estejamexpressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.
8.3. O licitante que opte por enviar sua documentação por via postal ou similar, deve observar ascondições da seção "DA DOCUMENTACAO”, para o cumprimento ao exigido neste item.
8.4. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
8.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

8.5.1 .

8.5.2.

Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legalcredenciado, desde que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretariade Saúde, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e cópiaautenticada da identidade e CPF do novo representante.
A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento nãoimpedirá a participação do licitante neste Pregão Presencial, porém impedirá o seurepresentante de se manifestar durante a sessão.
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9. DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 1, será redigida em português, impressa,rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sememendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

9.1.1. Razão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato do licitante Pessoa Jurídica e Data
da Proposta;

9.1.2. Valor Unitário e Total dos produtos;
9.1.3. Descrição detalhada do objeto;
9.1.4. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
9.2. Em nenhuma hipótese, após aberta a sessão, poderá ser alterado, por parte do Licitante, oconteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer outra modificaçãoque importe a modificaçãodos termos originais.
9.3. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou de multiplicação.

9.3.1. Em se tratando de erros de soma ou de multiplicação, será sempre levado emconsideração, para efeitos de correção, o valor unitário ofertado.
9.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no PregãoPresencial, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar todas as operações durante a sessão pública do PregãoPresencial, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de qualquerato praticado na sessão.
9.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.9.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO.
9.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dosbens.
9.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantesliberados dos compromissos assumidos.

10. DO EXAME DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

.
10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nãoestejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou nãoapresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

10.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata.10.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.
10.2. Serão classificados os autores da proposta de MAIOR DESCONTO e aqueles que tenhamapresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de MAIORDESCONTO.

10.2.1. As propostas serão classificadas pelo MAIOR DESCONTO.
10.3. Quando não forem verificadas, no minimo, três propostas escritas de preços nas condiçõesdefinidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes,até o máximode três,para que seus autores participem dos lances verbais, quais que sejam os preços oferecidos nas propostasescritas.
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão ofertar respeitando a ordem classificada pelassuas propostas.
10.5. Os lances deverão ser ofertados considerando 0 VALOR UNITÁRIO do ITEM.

10.5.1. Em se tratando de Licitação com mais de um Item, os lances serão Item a Item.
10.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado.
10.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese dedesistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação daspropostas.
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10.7.1. Não será admitida a desistência do último lance ofertado, exceto seCOWVOjusto pelo licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Pregoeiro.
10.8. Encerrada a etapa de lances será efetivado, para os itens de concorrência ampla, o direito de

preferência das Microempresas, Empresas de pequeno porte e equiparados, procedendo 'à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classmcadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2606, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de
2007.

10.8.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de pequeno porte e
equiparados que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da propostaou lance de MAIOR DESCONTO serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

10.8.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito apresentar novo lance
inferior àquele considerado vencedor deste Pregão Presencial.

10.8.3. Caso a Microempresa, Empresa de pequeno porte ou Equiparado melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
Microempresa, Empresa de pequeno porte e Equiparados que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito.

10.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa, Empresa de
pequeno porte e Equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizadosorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentarmelhor oferta.

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE
11.1. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qualos licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA
12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o Pregoeiro examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objetodeste Edital, conforme Art. 44, 5 30 da Lei 8.666/93, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento dasespecificações do objeto.
12.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pelaAdministração ou manifestamente inexequível.

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limitesmínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quaisele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
12.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 5 3º do artigo 43 da Lei nº8.666, de 1993.
12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentação dentro de prazo oportunamenteavaliado, sob pena de não aceitação da proposta ou do lance vencedor.

12.5.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmenteaceita pelo Pregoeiro.
12.6. Se a proposta ou o lance de MAIOR DESCONTO não for aceitável, ou se a licitante desatender àsexigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a suaaceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçãode uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.

12.6.1. Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante
para que seja obtida melhor proposta.

12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para asua continuidade.

13. DA NEGOCIAÇÃO
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13.1. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante que apresentou O lanceWso,com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstasneste Edital.

13.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a
subsequente, poderá negociar com O licitante para que seja Obtido preço melhor.

13.2. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de passar à subsequente, haverá nova verifrcaçãode eventual ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, segurndO—se a
disciplina antes estabelecida.

14. DAVERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÓES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassifrcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verifrcarã eventual descumprimento das condições de participação,especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação neste Pregão Presencial ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
14.1.1.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de

Jaguaruana;
14.1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas — CElS, mantido pelaControladoria-Geralda União (WWW.portaldatransparencia.qov.br/ceis);
14.1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cni.ius.br/improbidadeadm/consultar requeridophp).
14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,por força dO artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pelaprática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com O Poder Público, inclusive porintermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

14.2.1. Da consulta, a critério do Pregoeiro, poderá ser juntada documentação de comprovaçãoda consulta realizada.
14.3. Constatado o descumprimento das condições de participação ou a existência de sanção, OPregoeiro reputará O licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
14.4. Caso necessário, O Pregoeiro poderá suspender a reunião para analisar os documentosapresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.
14.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO
15.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Cadastro deFornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, documentação relativa a:15.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

15.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado do documento de identidadee CPF.
15.2.2. No caso microempreendedor individual — MEI: Certiâcado da Condição deMicroempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoda autenticidade no sitio www.portaldoempreendedoroov.br, acompanhado dOdocumento de identidade e CPF.
15.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado naJunta Comercial da respectiva sede, acompanhado do documento de identidade e CPF.
15.2.4. NO caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivono Registro Civil das PessoasJurídicas dO local de sua sede, acompanhado do documento de identidade e CPF.
1525. No caSo de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto deautorização.

15.2.5.1.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar
acompanhados dos demais documentos aditivos e modifrcativos
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do seu texto podendo ser substituídos, prefererWMela
respectiva consolidação.

15.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
15.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas — CNPJ.
15.3.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos a Seguridade Social.

15.3.3. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio sede do Licitante.
15.3.4. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio sede do Licitante.
15.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
15.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

15.3.6.1. Caso o licitante detentor do MAIOR DESCONTO seja ME/EPP ou equiparado,
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovaçãode regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

15.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA:
15.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sededo licitante.

15.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
15.5.1. Um ou mais Atestado de Capacidade Técnica que comprove a aptidão para a execuçãodo objeto em características, quantidades e prazos compativeis, por meio daapresentaçãode atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

15.5.1.1. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestadosejam idênticas à utilizada nas definições tratadas neste Edital.
15.6. CUMPRIMENTO DO DISPOSTONO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

15.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoalempregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ede 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de14 anos.
)

16. DAS REGRAS COMPLEMENTARES DA DOCUMENTAÇÃO
16.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
16.2. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidadefiscal e trabalhista da matriz e da filial.
16.3. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei oupelo órgao expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30(trinta) dias contados da data da abertura da sessão pública.
16.4. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
16.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

16.5.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação especifica, deverãosempre ser apresentadosem nome do licitante e com o número do CNPJ;16.5.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
16.5.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela próprianatureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
16.5.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei,exceto quando se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos devalidações que possam ser validados através de consulta aos sitios expedidores, dosquais serão juntados aos autos, a qualquer momento, pela Equipe de Pregão, para efeitode comprovação da consulta.

16.6. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal não impede que o licitante qualificadocomo ME/EPP ou equiparado seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências doedital.
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16.6.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empreêªªlfâráo
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange a regularidade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, podendo o
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerido pelo licitante, mediante apresentaçãode justificativa.

16.6.2. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes,na ordem de classificação.

16.6.3. Se, na ordem de classificação, seguir—se outra ME/EPP ou equiparado com alguma
restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de ME/EPP ou equiparado,qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção deinterpor recurso, quando lhe será concedido prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso,ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo,que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa dos seus interesses.
17.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto a intenção de recorrer importará adecadência desse direito.
17.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridadecompetente quando mantiver sua decisão.

17.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita àvermcação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.17.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso,importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.17.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
18.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores àrealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessãopublica, Situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantedeclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nãocomprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, ê1º da LC nº 123/2006, sendoque, nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores aoencerramento da etapa de lances.
18.2. Todos os licitantes remanescentesserão convocados para acompanhar a sessão reaberta.1.8.3. A convocação será feita por e—mail ou fac—símile dar-se-á de acordo com os dados contidos noCadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, sendo responsabilidade dolicitante manter os seus dados cadastrais atualizados.

19. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA
19.1. A proposta reajustada ao lance final do licitante vencedor, inclusive quando houver necessidade deenvio de anexos, deve ser encaminhada, assinada na última folha e rubricada nas demais, para o e—maillicitacao©iaquaruana.ce.qov.brl Iicitacaoiaguaruanaªgmail.com, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, acontar da solicitação do Pregoeiro, e entregue o original na Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito àPraça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000.

19.1.1. Só serão permitidas, na Proposta Reajustada, as seguintes alterações:
19.1.1.1. Valor Unitário do Item;
19.1.1.2. Valor Total do Item;
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19.1.1.3. Data da Proposta Reajustada. W19.1.2. Permanecerã inalterado o restante da Proposta Reajustada, conforme Proposta Inicial
apresentada, sendo que o desrespeito a esta disciplina acarretará desclassificação
automática do licitante sem prejuízo das sanções aplicáveis, previstas na legislação.

19.1.3. O não envio da proposta reajustada no prazo solicitado caracteriza não manutenção da
proposta, conforme disposições contidas na seção DAS INFRAÇÓES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVASdeste edital.

20. DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
20.1. O Objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade competente
homologarã o procedimento licitatório.

21. DO CONTRATO
21.1. Após a homologação da licitação, será firmado Contrato.
21.2. O Contrato tera' vigência até 31/12/2019.

21.2.1. O adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

2122. Alternativamente a convocação para comparecer perante a Secretaria de Saúde para aassinatura Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite do
adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar dadata de seu recebimento.
21.2.2.1. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igualperíodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelaAdministração.

21.3. Até a assinatura do Contrato, poderá ser desclassificada a proposta e/ou inabilitado o adjudicatário,caso a Secretaria de Saúde venha a ter conhecimento de fato desabonadorà sua habilitação, conhecido após ojulgamento.
21.3.1. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação do adjudicatário, aSecretaria de Saúde poderá retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitantesremanescentes, observados O disposto neste Edital e a ordem final de classificação daspropostas/lances.

21.4. Se o adjudicatário, injustificadamente, recusar—se a assinar o contrato, poderá ser convocado outrolicitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sançõesprevistas neste Edital e das demais cominações legais.

22. DO PREÇO
22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

23. DAS ALTERAÇÓES
23.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
23.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato.
23.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder O limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

24. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
24.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de Escalização estão previstos no Termo deReferência, Anexo I deste Edital.
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25. OBRIGAÇÓESDA SECRETARIA DE SAÚDE E DO CONTRATADO
_25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de ReferenCIa,

Anexo I deste Edital.

26. DA SUBCONTRATAÇÃO
26.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

27. DO PAGAMENTO
27.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Saúde no prazo de 30 (trinta) dias, contados daapresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos fornemdos, através de ordembancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
27.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto” pelo servidor competente,condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos produtosefetivamente fornecidos.
27.3. Havendo erro na apresentaçãoda Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADOprovidencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Saúde.
27.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
27.5. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta aos cadastros pertinentespara verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
27.6. Constatando—se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada suaadvertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,apresente sua defesa, sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério daSecretaria de Saúde.
27.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de Saúdedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência doCONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessáriospara garantir o recebimento de seus créditos.27.8. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Saúde deverá adotar as medidas necessárias arescisão contratual nos autos do processo administrativocorrespondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla

_

defesa.
27.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto aos órgãos pertinentes.27.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de altarelevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Autoridade Competente da Secretaria de Saúde, nãoserá rescindido o contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente.
27.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.27.11.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retençãotributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto,o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referidaLei Complementar.
27.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido,de alguma forma, para tanto, tica convencionado que a taxa de compensação Enanceira devida pela Secretaria deSaúde entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação daseguinte fórmula:

EM = | x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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DAS INFRAÇÓES E DAS SANÇÓESADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93, o licitante/adjudicatárioque:
28.1.1.
28.1.2.
28.1 .3.
28.1.4.
28.1 .5.
28.1.6.
28.1.7.

Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
Apresentar documentação falsa;
Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Presencial;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Não mantiver a proposta;
Cometer fraude fiscal;
Comportar-se de modo inidôneo;

Considera—se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O Iicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

28.3.1.

28.3.2.

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Jaguaruana e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana, pelo prazo de até cinco anos;

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes

28.4.1.
28.4.2.

28.4.3.
28.4.4.

28.4.5.

Advertência por escrito;
Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia deatraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total docontrato;
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com oMunicípio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaenquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes edepois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:
28.5.1 .

28.5.2.

28.5.3.

28.5.4.

28.5.5.

Advertência por escrito;
Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento)sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);
Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valordo contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com oMunicípio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes eapós decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,observando-se o procedimento previsto naLei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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28.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

28.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

29. DA IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

29.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

29.2. A impugnação poderá ser entregue na Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Praça
Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823—000, de segunda a sexta, das 08:00h às
12:00h.

29.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
29.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização de Pregão

Presencial.
29.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, através do
telefone (88) 3418-1288 ou na Sala de Comissão de Licitação, no endereço descrito acima.

29.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos ne Pregão
Presencial.

29.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão anexados aos
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

30. DAS DISPOSIÇÓESGERAIS
30.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de

Pregão Presencial na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

30.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

30.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurançada contratação.

30.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

30.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir—se-á o dia do início e
incluir-se-áo do vencimento.

30.7. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de Saúde.
30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípiosda isonomia e do interesse público.
30.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
30.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no

endereço situado à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, de segunda
a sexta, das 08:00h às 12:00h, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

30.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
30.11.1. Anexo l - Termo de Referência;
30.11.2. Anexo Il — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
30.113. Anexo lll - Modelo de Proposta;
30.11.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art.

7º, da Constituição Federal;
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30.11.55. Anexo V — Declaração de Enquadramento como Microempresa,Emerno
Porte ou Equiparado;

30.11 .6. AnexoVi — Minuta de Contrato.

Jaguaruana, Estado do Ceará, 20/05/2019.
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ESTADO DO CEARÁ WPREFEITURA DE JAGUARUANA
SECRETARIA DE SAUDE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.30-001/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP

FORNECIMENTO DE PRODUTOSPARA ENTREGA PARCELADA

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de medicamentos para atender às demandas sociais e ordens judiciais, junto à Secretaria

de Saúde do Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades, exigêncras e
estimativas, encaminhadas pela Secretária de Saúde Secretaria de Saúde, estabelecidasneste instrumento.

2. DAS ESPECIFICACOESE DO AGRUPAMENTO
2.1. Justifica-se a licitação por lote, visto se tratar de objeto único (fornecimento de medicamentos) em

que a padronização (grupos por referência) afastando a possibilidade de restrição de competitividade, além de
viabilizar melhor logística no controle na execução dos contratos, não permitindo prejuízos à Administração.

2.2. O próprio TCU já entendeu que seria legítima a reunião de elementos de mesma caracteristica,
quando a adjudicação de itens isolados onerar “o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do
emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a
celeridade processual", o que pode comprometer a seleção da proposta mais vantajosa.

2.3. Especificações:

LOTE 01 - MedicamentosÉTICOS
7 . - R$ Total Tipo deItem Especificaçao

estimado concorrência
85262 Aquisição de medicamentos ÉTICOS com base na Tabela ANVISA com Peço Máximo de Venda ao Governo 80 000 0 EXCLUSIVAPMVG - Demanda Ordens Judiciais2019 ' ' º ME/EPP

Valor total estimado para a aquisição do LOTE: 80.000_00

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente licitação se justifica pela necessidade da aquisição de medicamentos, éticos, genéricose similares, para atender pessoas carentes do municipio de Jaguaruana através de mandado judicial ou queconstem em relatórios sociais, considerando que o direito a saúde é dever do Estado conforme o artigo 196 daConstituição Federal.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. Os produtos a serem adquiridos se constituem em bens de uso e consumo, conforme disposiçõescontidas no Art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/02 e Art. 3º, 5 20 do Decreto 3.555/00.

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÓES
5.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Fornecimento Parcelado.
5.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6. DAS REGRAS PARA A AQUISIÇÃO
6.1. Para efeito de aquisição, prevalecerá, dentre os dois tipos de medicamentos, aquele que apresentaro maior desconto no momento da solicitação, sendo que a referência será sempre o preço de fábrica, para aqueletipo específico de medicamento a ser fornecido, divulgado pela tabela da CMED/ANVISA, sobre o qual incidirá opercentual de desconto registrado, sendo que os futuros fornecedores da Ata de Registro de Preços origináriadeste processo será obrigado a conceder no mínimo o desconto CAP (Coeficiente de Adequação ao Preço),incidente sobre o Preço de Fábrica—PF de medicamentos nas compras que serão realizadas pela Prefeitura, de

acordo com a Orientação Interpretativanº 2, de 13/11/2006 - CMED, a qual estabeleceque em qualquer operaçãode venda efetivada pelas empresas produtoras de medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor
público como ao setor privado, deverá ser respeitado, para venda, o limite do Preço Fabricante. Esse preço inclui
os impostos incidentes. Desconto CAP (resolução CMED nº 4/2006).
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6.2. O CAP deverá ser aplicado sobre o Preço de Fábrica dos medicamentos excepckwrâe/alto
custo dos hemoderivados e dos medicamentos indicados para o tratamento de DST/AIDS e câncer, constantes
do Comunicado CMED nº 10, de 30/11/2009. Além desses, 0 CAP também se aplica nas compras públicas de
qualquer medicamento adquirido por força de decisão judicial.

6.3. O Coeficiente de Adequação de Preços — CAP aplica-se a PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARUANA Estado do Ceará, situada à Praça Getúlio Vargas, nº 404, Centro | CEP 62.823—000, apenas à
compra de medicamentos.

6.4. O CONTRATADO se obriga a fornecer percentual único de desconto sobre o preço de fábrica,
constante na tabela de preços divulgada pela CMED/ANVISA, de tal sorte que ao ser aplicado sobre o valor
descrito na tabela resulte no preço que inclua impostos, fretes e demais despesas incidentes sobre a operação.

7. DOS ITENS E QUANTIDADES

7.1. O presente Termo de Referência tem como objeto 0 Pregão Presencial, pelo maior desconto sobre
a Tabela CMED/ANVISA, com vigência até 31/12/2019.

7.2. Todos os itens/produtos deverão atender às normas vigentes e, em especial aquelas exigidas paracada tipo de item.
7.3. Quando não constar na referência, a garantia mínima do produto será aquelas exigidas e previstas

na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações -— Código de Defesa do Consumidor, bem como dos
encargos previstos ao CONTRATADO, previstas neste Termo de Referência.

7.4. No preenchimento da Proposta, o desconto proposta deverá constar em PORCENTAGEM.
7.5. Para efeito de julgamento dos descontos no Pregão Presencial, o critério deverá ser “MAIOR

DESCONTO SOBREA TABELA CMED/ANVIS ”, conforme definido nas Tabelas abaixo:
R$ Estimado % Desconto R$ Desconto R$ Total

(A) (B) (C) = (A X B) (º) = (A — 0)
LOTE 01 -Medicamentos ÉTICOS 67.500,00

Lote

8. DO FORNECIMENTO, ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. Os produtos deverão ser entregues em até no máximo 5 (cinco) dias úteis após o recebimento daordem de compra.
8.2. A entrega será feira em remessa parcelada, no seguinte endereço: Praça Adolfo Francisco daRocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823—000,de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h.
8.3. A empresa contratada deverá entregar os materiais/produtos nas condições e especificaçõesconstantesno edital em especial o Termo de Referência e na Proposta Vencedora.
8.4. Todos os produtos devem estar em perfeitas condições de consumo e com data de fabricação omais próximo possível da data de entrega, garantindo assim que a CONTRATANTE disponha de um prazo deutilização extenso.
8.5. Todos os produtos devem atender às normas e leis vigentes.
8.6. O produto a ser entregue deverá ser adequadamenteacondicionado, de forma a permitir a completapreservação do mesmo e sua segurançadurante o transporte.
8.7. No fornecimento dos produtos licitados, o CONTRATADO deverá se manter em dia com todas asnormas que regulam a atividade, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis.
8.8. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável peloacompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com asespecificações constantesneste Termo de Referência e na proposta vencedora.
8.9. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos noprazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do CONTRATADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.
8.10. Os produtos serão recebidos dehnitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termocircunstanciado.
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8.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não serWhodo prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

8.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. DAS OBRIGACOESDA SECRETARIA DE SAÚDE

9.1. São obrigações da Secretaria de Saúde:
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidasno Edital e seus anexos;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta vencedora,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, através de
servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGACOESDO CONTRATADO

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantesno Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
10.1.1.1. O objeto, quando cabível, deve estar acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à Secretaria de Saúde, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas na, licitação;

10.1 .6. lndicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e ndo
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DAS INFRAÇÓES E DAS SANÇÓESADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação vigente, 0 licitante/adjudicatárioque:
12.1.1. Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.1 .2. Apresentar documentação falsa;
12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Presencial;
12.1 .4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.15. Não mantiver a proposta;
12.1 .6. Cometer fraude fiscal;
12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

12.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Jaguaruana e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana, pelo prazo de até cinco anos;

12.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes
penalidades:

12.4.1. Advertência por escrito;
12.4.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de

atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do
contrato;

12.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
12.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
12.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes edepois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:
12.5.1. Advertência por escrito;
12.5.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento)sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);
12.5.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valordo contrato;
12.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
12.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
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12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se—á em processo admiiªàWO/que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Iicitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

12.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

Jaguaruana, Estado do Ceará, 03/05/2019.

Secretaria de aúde
Lilianny Maria Almeida Moreira

AutoridadeCompetente
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PROCESSO Nº 04.30-001/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP

ANEXO II —- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

.........(Nome do licitante Pessoa Jurídica)........, Pessoa Juridica inscrita no CNPJ sob o nº
......................................... , situada à neste ato representada por seu
representante legal o(a) Sr.(a) ............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº
............................................ , DECLARA, na forma da Lei, que está ciente e concorda com as condições previstas
no Edital do Pregão Presencial nº 028/2019-PP e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos bem como que sua proposta se encontra em conformidade com as exigências do Edital.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa, conforme o caso
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PROCESSO Nº 04.30—001I2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028l2019-PP
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURIDICA:
NOME DO LICITANTE CNPJ

PESSOA PARA CONTATO TELEFONE

DATA DA PROPOSTA

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Aquisição de medicamentos para atender às demandas sociais e ordens
judiciais, junto à Secretaria de Saúde do Municipio de Jaguaruana, Estado dO Ceará.

Item Descrição Quant. Unidade R$ Unitário R$ Total

Valor total:

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: R$ ( )

FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
inicio do fornecimento dos produtos: Conforme definido no Edital do Pregão Presencial Nº 028/2019-PP e seusanexos.

VALIDADE DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 60 (sessenta) dias a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS:
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquernatureza incidentes sobre O objeto deste Pregão.

DECLARAÇÃO:
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação dascondições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial Nº O28/2019—PP e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinatura do Representante Legal
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PROCESSO Nº 04.30—001/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02812019-PP

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTONO INCISO XXXIII DO ART. 7º,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

.........(Nome do licitante Pessoa Jurídica)........, Pessoa Juridica inscrita no CNPJ sob o nº

......................................... , situada à neste ato representada por seu
representante legal o(a) Sr.(a) ............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº
............................................ , DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão Presencial nº 028/2019-
PP, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa, conforme o caso.
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PROCESSO Nº 04.30-001l2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP

ANEXO V — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESADE PEQUENO
PORTEOU EQUIPARADO

A Empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº
......................................... , situada à neste ato representada por seu
representante legal o(a) Sr.(a) ............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº
............................................ , DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art.3º da Lei Complementar
123/2006, e, como condição de participação no Pregão Presencial nº 028/2019—PP, que:

a) ( ) Enquadra-se como MlCROEMPRESA-ME; ou
b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENOPORTE—EPP;
c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3º da Lei

Complementar 123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do 54º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa, conforme o caso. Declaração exigida apenas para licitantes pessoajurídica, enquadrados como ME/EPP ou equiparado.
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PROCESSO Nº 04.30.00112019 WPREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP
ANEXO VI — MINUTADE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.30-001/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP
CONTRATO Nº ...............

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA
ENTREGA PARCELADA, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA
DE SAUDE E ......................

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE SAÚDE, com sede à AV.
SIMÃO DE GOES, 1734, ANEXO, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823-000, inscrita no CNPJ sob o nº
12.040.122I0001-90, neste ato representada pela Sra. LILIANNY MARIA ALMEIDA MOREIRA, Secretária de
Saúde, Autoridade Competente, nomeada pela Portaria nº 007/2017, de 01/01/2017, inscrita no CPF sob nº
356.113.083-68, doravante denominado CONTRATANTE, e ......................................... , Pessoa Juridica inscrita noCNPJ sob o nº ........................................ , sediada à ............................................... , doravante designadaCONTRATADO, neste ato representada por ............................. , inscrito(a) no CPF sob o nº ............................tendo em vista o que consta no PROCESSO Nº 04.30-001/2019 e em observância às disposições da Lei nº10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014,Decreto nº 8.538/15 _e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente do PREGAO PRESENCIAL Nº 028/2019-PP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato e a Aquisição de medicamentos para atender às demandassociais e ordens judiciais, junto à Secretaria de Saúde do Municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conformeespecificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na propostavencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Discriminaçãodo objeto:

Item Descrição Unid. Quant. Marca $Unit. $Total

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO
2.1. O valor do presenteTermo de Contrato é de R$ ....................... (........................................).2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecuçao contratual, incluswe tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomercrais incrdentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáriosao cumprimento integral do objetoda contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGENCIA
3.1. O Contrato terá vigência até 31/12/2019.

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,prevista no Orçamento do Município para o exercício de 2019, conforme abaixo:
4.2. ............... , classificação econômica .................

5. CLÁUSULA QUINTA — DA FORMA DE FORNECIMENTO
5.1. Os produtos serão fornecidos mediante Empreitada por Preço Unitário.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
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6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados aanaldo periodo de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo CONTRATADO.

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente nanota fiscal apresentada.
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Saúde.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
6.5. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores

e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

6.6. Constatando—se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua advertência, por escrito, paraque, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sendo que o
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Secretaria de Saúde.

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de Saúdedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência doCONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessáriospara garantir o recebimento de seus créditos.
6.8. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Saúde deverá adotar as medidas necessárias arescisão contratual nos autos do processo administrativocorrespondente, assegurado ao CONTRATADO a ampladefesa.
6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro deFornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de altarelevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Saúde, não serárescmdido o contrato em execução com o CONTRATADO inadimplente no Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.6.11.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido,de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Secretaria deSaúde, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação daseguinte fórmula:

EM = | X N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
|_ (TX)

I = (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

7. CLÁUSULA SÉTIMA—DO REAJUSTE E ALTERAÇÓES
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato.
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7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantesmdw o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA— DA ENTREGA E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da

ordem de compra, em remessa parcelada.
8.2. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404,

Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823—000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h.
8.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora.

8.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no prazode 10 (dez) dias, a contar da notificação do CONTRATADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentrodo prazo fixado, reputar-se—á como realizada, consumando—se o recebimento definitivo nodia do esgotamento do prazo.
8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. CLAÚSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar efiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçãoe determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou víciosredibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes eprepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmenteenvolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhandoos apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGACOESDA SECRETARIA DE SAÚDE
10.1. São obrigações da Secretaria de Saúde:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato, no Edital e seusanexos;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta vencedora,para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, através deservidor especialmente designado;
10.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO comterceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros emdecorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGACOESDO CONTRATADO
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11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seusawproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto e, ainda:
11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantesno Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
11.1.1.1. O objeto, quando cabível, deve estar acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

11.1.4. Comunicar à Secretaria de Saúde, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;
11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas na licitação;

11.2. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS
12.1. O atraso injustincado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência por escrito;
12.1.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia deatraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total docontrato;
12.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
12.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com oMunicípio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidaa reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que oCONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e depois dedecorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:12.2.1. Advertência por escrito;
1222. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento)sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);12.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valordo contrato;
12.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com oMunicípio de Jaguaruana, por prazo não superior a 02 (dois) anos;12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidaa reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que oCONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido oprazo de 02 (dois) anos.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,observando-se o procedimento previsto naLei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade daconduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado oprincípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de

Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
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W13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666, de1993, com as consequênciasindicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO

o direito a prévia e ampla defesa.
13.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Saúde em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme ocaso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS VEDAçõEs
15.1. É vedado ao CONTRATADO:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte daCONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela Secretaria de Saúde, segundo as disposições contidas naLei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratosadministrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesado Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o daComarca de Jaguaruana, Ceará.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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